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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2567/2022 

 

                                                                     Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2022. 

 

Processo nº 0116464-36.2022.8.19.0001, 

ajuizado por                                     , 

representado por                                           . 

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 1º Juizado 

Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto aos insumos kit 

de infusão 10mm x 60cm (Accu-Chek® FlexLink), set cartucho plástico 3,15mL, pacote de 

serviços (Accu-Chek® Spirit), fitas reagentes (Accu-Chek® Performa), lancetas (Accu-Chek® 

MultiClix); e aos medicamentos Insulina Lispro (Humalog®) ou Insulina Asparte (Novorapid®) 

ou Insulina Glulisina (Apidra®). 

 

I – RELATÓRIO 

1.  Acostado às folhas 93 a 99, encontra-se PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 

1118/2022, emitido em 30 de maio de 2022, no qual foram esclarecidos os aspectos relativos às 

legislações vigentes, ao quadro clínico que acomete o Autor – diabetes mellitus tipo 1 (DM1), 

hipoglicemia, esquizofrenia e transtorno do pânico (TP), à indicação e ao fornecimento dos 

insumos kit de infusão 10mm x 60cm (Accu-Chek® FlexLink), set cartucho plástico 3,15mL, 

pacote de serviços (Accu-Chek® Spirit), fitas reagentes (Accu-Chek® Performa), lancetas (Accu-

Chek® MultiClix); e dos medicamentos Insulina Lispro (Humalog®) ou Insulina Asparte 

(Novorapid®) ou Insulina Glulisina (Apidra®), bem como esclarecido que o equipamento bomba de 

infusão de insulina não foi solicitado à inicial, encontrando-se pleiteados e prescritos (fls. 09-10 e 

61-62), apenas os acessórios do referido equipamento. Dessa forma, acredita-se que o Autor já 

disponha da bomba de infusão de insulina.  

2.  Após a emissão do parecer supramencionado foi acostado aos autos receituário 

médico do Hospital Federal da Lagoa (fl. 110), emitido em 08 de agosto de 2022, pelo médico clínico 

geral                                                                                , no qual consta a seguinte prescrição ao 

Autor: Accu-Chek® Combo Kit Light MG P-BR/PT (Bomba); kit de infusão 10mm x 60cm 

(Accu-Chek® FlexLink) – 10 a 12 unidades por mês; set cartucho plástico 3,15mL – 6 unidades por 

mês; pacote de serviços (Accu-Chek® Spirit) – kit completo a cada 4 meses; fitas reagentes (Accu-

Chek® Performa) – 250 unidades por mês; lancetas (Accu-Chek® MultiClix) – 250 unidades por 

mês; Insulina Lispro (Humalog®) ou Insulina Asparte (Novorapid®) ou Insulina Glulisina 

(Apidra®) – 3 frascos por mês. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO / DO QUADRO CLÍNICO / DO PLEITO  

1.  Conforme abordado em PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1118/2022, 

emitido em 30 de maio de 2022 (fls. 93 a 99). 

 

 



 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

2 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Inicialmente, informa-se que foi esclarecido que o equipamento bomba de infusão 

de insulina não foi solicitado à inicial, encontrando-se pleiteados e prescritos (fls. 09-10 e 61-62), 

apenas os acessórios do referido equipamento. Dessa forma, entende-se que o Autor já disponha da 

bomba de infusão de insulina. 

2.  Após esse esclarecimento, foi acostado à folha 110, receituário médico do Hospital 

Federal da Lagoa (fl. 110), no qual foi solicitado o equipamento: Accu-Chek® Combo Kit Light 

MG P-BR/PT (Bomba). 

3.  Diante o exposto, informa-se que o uso do equipamento bomba de infusão de 

insulina, está indicado ao manejo do quadro clínico que acomete o Autor. 

4.  Ademais, reitera-se as outras informações prestadas em PARECER 

TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1118/2022, emitido em 30 de maio de 2022 (fls. 93 a 99). 

5.   Acrescenta-se que há disponível no mercado brasileiro, outros tipos de bomba de 

infusão de insulina. Portanto, cabe dizer que Accu-Chek® corresponde à marca e, segundo a Lei 

Federal nº 8666, de 21 de junho de 1993, a qual institui normas de licitação e contratos da 

Administração Pública, a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. Sendo assim, os processos 

licitatórios de compras são feitos, em regra, pela descrição do insumo, e não pela marca 

comercial, permitindo ampla concorrência. 

 

É o parecer. 

Ao 1º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de 

Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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